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ACTA NQ 275-A 

-- En S a n t i a g o  d e  C h i l e ,  a v e i n t i d n  d f a s  d e l  mes d e  j u l i o  d e  

m i l  novec i en tos  s e t e n t a  y seis ,  a l a s  16.40 h o r a s ,  s e  refine l a  

J u n t a  de  Gobierno en s e s i ó n  S e c r e t a ,  p a r a  t r a t a r  l a s  m a t e r i a s  que 

se i n d i c a n .  

-- Concurren l o s  s e ñ o r e s :  M i n i s t r o s  de  Hacienda,  J e f e  d e l  Ga- 

b i n e t e  P r e s i d e n c i a l  y J e f e  d e l  C O A J ;  S u b s e c r e t a r i o s  d e  Guerra  y 

de  Hacienda;  P r e s i d e n t e  d e l  Banco C e n t r a l ;  D i r e c t o r  d e l  Presupues- 

t o ;  F i s c a l  d e l  Banco C e n t r a l ;  Asesores  J u r l d i c o s  de  Hacienda y d e  

l a  S u b s e c r e t a r í a  de  Guer ra ;  S e c r e t a r i o  L e g i s l a t i v o  d e l  C O A J ;  Se- 

c r e t a r i o  de  L e g i s l a c i ó n  y Asesores  Lega le s  de  l a  J u n t a .  

1) Proyec to  de  d e c r e t o  l e y  r e f e r i d o  a suplementos  y  0 t r a . s  d i s p o s i c i o -  

n e s  p re supu .e s t a r i a s  . 
-- Se d a  l e c t u r a  a  l o s  cons ide randos ,  v i s t o s  y a r t í c u l o s  d e l  

p royec to ,  
-- E l  a r t i c u l o  10  d e c l a r a  que debe a p l i c a r s e  l a  ~ e s o l u c i ó n  NQ 

961, d e  2 8  d e  j u n i o  de  1974,  d e l  M i n i s t e r i o  de  Hacienda,  a  t o d a s  

l a s  deudas que mantenfa a l  3 1  d e  d i c i embre  de  1973 l a  c o r p o r a c i ó n  

d e  Magal lancs  con e l  Banco d e l  Es tado  de  C h i l e ,  en l a s  cond ic iones  

que s e  sef ía lan,  

-- E l  señor  ALKIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,  i ndaga  c u d l  

e s  l a  deuda d e  l a  co rpo rac ión ;  e l  s e ñ o r  DIRECTOR DE PRESUPUSSTOS 

da una e x p i i c a c i d n  que no s e  c a p t a ,  por  s u p e r p o s i c i ó n  de  v o c e s ,  

y e l  s e ñ o r  MINISTEO DE HACIEI'DA d i c e  que se f i j a  un p l azo ,  En se- 

gu ida ,  hay una pequeña laguna en l a  q rabac ión .  

-- S e  l e e n  l o s  a r t í c u l o s  11 y 12.  E s t e  Último precept i ia  que  

e l  s e r v i c i o  y  amor t i zac iones  d e l  prés tamo BIDX NQ 251/SF-CH d e  

Viña d e l  Mar y pues to  a d i s p o s i c i ó n  d e  l a  Comisión E s p e c i a l  de 

Saneamiento c r e a d a  por l a  Ley NQ 16.536 s e r á n  de  c a r g o  f i s c a l  y se 

e fec t i l a r á  de  acuerdo  a las normas d e l  d e c r e t o  l e y  NQ 1.444, d e  1976 

E l  s e ñ o r  MINISTRO DE HACIEiJDA expone,  a n t e  una c o n s u l t a  d e l  

s e ñ o r  ALMIRriNTE I 4 E R I N 0 ,  TUZTv'ÍBRO DE LA JUNTA,  que e s  un saneamiento 
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de  las  r e l a c i o n e s  de  C h i l e  con e l  B I D ,  porque quedó confuso  e l  

punto de  qu ién  se h a c i a  c a r g o  d e l  pago d e  d i cho  c r é d i t o ,  o  s e a ,  

l a  p a r t e  r e l a t i v a  a l  f i nanc i amien to .  

-- ~ r t í c u l o  1 3  ( d e c l a r a  d e  c a r g o  f i s c a l  l o s  s a l d o s  adeudados 

por  LAN-Chile de r ivados  de  l o s  compromisos c o n t r a i d o s  con e l  Eanco 

C e n t r a l  d e  C h i l e ,  por  u t i l i z a c i ó n  de  l o s  c r é d i t o s  s eña l ados  en e l  

d e c r e t o  supremo No 419, d e  1 3  d e  marzo d e  1974, d e l  M i n i s t e r i o  d e  

Hacienda,  E l  s a l d o  adeudado a  l a  f e c h a  s e r á  pagado en e l  c u r s o  d e l  

año 1976 con ca rgo  a l  Programa d e  Deuda ~ b b l i c z  d e l  M i n i s t e r i o  d e  

Hac ienda) ,  

E l  sei5or PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO s e ñ a l a  que son 

2,083,000 pesos ,  

E l  s eno r  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA, comenta que 

son de  l a  ~ f n e a  Aérea Nacional ,  

E l  s eño r  M I N I S T R O  DE HACIZNDA a c l a r a  que no son de  l a  ~ i n e a  

~ é r e a ,  pues se t r a t a  de  un c r é d i t o  canad iense  que tuvo  que l l e g a r  

por medio d e  LAN, pero  no e s t á  s i e n d o  usado por e l l a .  

E l  sefíor PRYSIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO exp resa  que hubo 

una t r a n s f e r e n c i a  y que es problema d e  l a  FHCH, 

E l  sefior MINISTRC DE I-IACIENDA m a n i f i e s t a  que é s t o s  son l o s  

Twin O t t e r ,  y que es p r e f e r i b l e  pagar .  

E l  s e ñ o r  ALMIRANTE PriERINO, NIEF'IERO DE LA JUMTIi ,  i n q u i e r e  s i  

son l o s  Twin O t t e r  que posee l a  F.%CH, 

E l  seFior GENERE.L L U I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA, expone que es 

una a d q u i s i c i b n  e f e c t u a d a  d u r a n t e  e l  Gobierno a n t e r i o r ,  e l  que 

s u s c r i b i ó  un c o n t r a t o  con una f i r m a  c ~ n a d i e n s e  p a r a  d a r  s e r v i c i o  

a l a  zona de  ~ i s é n ,  Añade que d u r a n t e  este Gobierno l l e g a r o n  l o s  

av iones  a l  p a l s  y L1iN no e s t a b a  en cond ic iones  econ6mica.s p a r a  

o p e r a r l o s ,  Dice que en tonces  se pensó en t r a n s f e r i r l o s  a  l a  Fuer- 

za  ~ é r e a ,  l a  que acep tó  l a  ope rac ión  p a r a  hacer e l  s e r v i c i o  a 

~ i s é n  s iempre  que no t u v i e r a  que pagar  e s e  ma te r i a1 ,po r  f a l t a  de  

p re supues to ,  Dice que a s í  s e  han d e s a r r o l l a d o  l a s  c o s a s  h a s t a  

aho ra ,  cuando s e  a d v i e r t e  una s o l u c i 6 n ,  

E l  s eño r  T.IINISTFE0 DE HACIENDA aduce que tampoco podia  pagar  

LAN e s o s  a v i o n e s ,  porque no l o s  e s t á  usando,  

Y a n t e  una pregunta  d e l  s eño r  ALMIRANTE PCEKINO, NIEMERO DE 

LA JUNTA, en e l  s e n t i d o  s i  e l  F i s c o  c o n s o l i d a  e s a s  deudas ,  puntua- 

l i z a  que l a s  paga, 

E l  s e ñ o r  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA, m a n i f i e s t a  que 

en e l  fondo ,  se e s t s  hac i endo  un t r a s p a s o  a  LñN pa ra  que pague, 
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E l  sefior M I N I C T R O  DE HACIETJDA conf i rma l o  a n t e r i o r .  

E 1  s e ñ o r  SECRETARIO DE LEGISLACION apunta  que LAN no l o  h a  a p r o  

vechado . 
E l  s e ñ o r  N I N I S T R O  DE EIACIETJDA conviene  en e l l o ,  y añade que ,  

en e l  fondo ,  se t r a t a  de  un s e r v i c i o  p ú b l i c o ,  cono l o  p l a n t e ó  e l  

Genera l  Lelgh.  

-- A r t i c u l o  16  ( d e c l a r a  b i e n  e f e c t u a d a s  las r e t e n c i o n e s  y pa- 

90s r e a l i z s d o s  d u r a n t e  1975 por  e l  Banco C e n t r a l  a l a   esor re ría 
Genera l  de  l a  ~ e p b b l i c a ,  en  cumplimiento de  l o  d i s p u e s t o  en e l  

a r t í c u l o  I Q  de  l a  l e y  13,196) .  

E l  seFlor ALMIRANTE TblZRINO, 'rilILPIBliO DE LA JUIiTA,  e x p r e s a  que 

a q u í  se e s t á n  dec l a rando  b i e n  hechas  las  r e t e n c i o n e s  por  l a  v e n t a  

d e  molibdeno,  s e l e n i o  y o t r o s  m a t e r i a l e s  con ten idos  en e l  c o b r e  

que no est .án sancionados en l a  l e y  13,196. Añade que e s t o  no 

q u i e r e  d e c i r  que en e l  f u t u r o  d i c h a  l e y  c o n s i d e r e ,  además d e l  

c o b r e ,  l a  v e n t a  de  o r o ,  h i e r r o ,  etc. 

E l  s e c o r  SECRETARIO DE LEGISLACION d i c e  que no, 

E l  s eF~or  M I N I C T R O  DE HACIEIIDA m a n i f i e s t a  también que no. 

E l  s e ñ o r  ALFIIRANTE I I Y R I N O ,  ilIEi.:BRG DE LA JUNTA,  apun ta  que 

e s t á  d e n t r o  d e l  cobre .  

E l  seriar PRESIDENTE DE U. JUNTh DE GOEIZRNO s o s t i e n e  que e s o  

es o t r a  cosa .  

-- Ar t . í cu los  1 7  y 18 ( e s t e  Últ imo d e c l a r a  que l o s  S u b o f i c i a l e s  

d e l  S e r v i c i o  d e  Aduanas que j u b i l a r o n  a s imi l ados  a l a  5 2 .  c a t e g o r í r  

a d n i n i s t r o t i v a  s e  a s i m i l a r $ n ,  p a r a  r e l i q u i d a r  s u s  p e n s i o n e s ,  a l  

grado 1 9  d e  l a  E s c a l a  Unica ,  a p a r t i r  de  l a  p u b l i c a c i 6 n  de  e s t a  

l e y ) .  

E l  s e ñ o r  M I N I S T R O  DE HACIENDA conf i rma a l  s eño r  PRESIDENTE DE 

LA J U N T A  DE GCEIERNO que se t r a t a  d e  t r e i n t a  personas .  

-- ~ r t . i c u l o s  1 3  y 2 0  (és te  f a c u l t a  a las  i n s t i t u c i o n e s  d e  pre -  

v i s i ó n  r e g i d a s  por  e l  D,F.L. 2 ,  d e  1959,  con excepción d e l  S e r v i -  

c i o  de  Seguro S o c i a l ,  p a r a  que c e l e b r e n  convenios  e s p e c i a l e s  con 

l o s  S e r v i c i o s  depend ien te s  d e l  M i n i s t e r i o  de  l a  Viv ienda ,  d e s t i n a -  

dos  a l a  a d q u i s i c i ó n  d e  v i v i e n d a s  c o n s t r u i d a s  por  é s t o s  o  que es-  

t é n  cons t ruyendo  y a  encomendarles s u  te rminac ión .   dem más, l o s  

r e f e r i d o s  i n s t i t u t o s  p r e v i s i o n a l e s  podrán conveni r  con l o s  S e r v i -  

c i o s  a n t e s  mencionados l a  c o n s t r u c c i d n  d e  nuevas v i v i e n d a s ) .  

E l  s e ñ o r  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEPlBRO DE LA JUNTA, p l a n t e a  que 

a  l a  Ca ja  de  P r e v i s i d n  d e  l a  Defensa Nacional  se l e  a u t o r i z ó ,  en 
l a s  c u e n t a s  c o r r i e n t e s  conge ladas  --ex ahorro--, p a r a  u t i l i z a r  

7 m i l l o n e s  d e  ?esos  en c o n s t r u c c i o n e s .  
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Pregunta  de  qué cuen tas  congeladas  se t r a t a  a h o r a ,  porque en 

e s t e  momento l o s  descuentosqgg hscen  por concepto de  desahucio  

s e  colocan por l a  Caja en bonos de  T e s o r e r í a ,  para  mantener e l  va- 

l o r  de l o s  fondos de desahucio  y pagar este b e n e f i c i o  oportunamente 

Añade que l o s  desahucios  de l a  Defensa Nacional se es t ahan  pagan- 

do después de t r e s  o  c u a t r o  años d e l  r e t i r o  d e l  i n t e r e s a d o ,  con 

pé rd ida  de s u  poder a d q u i s i t i v o ,  y que e s t e  problema ya ests re- 

s u e l t o .  Subraya que su  preocupación e s  que e s t o  pueda s i g n i f i c a r  

vo lve r  a l o  mismo. 

E l  s eñor  SUBSECRETARIO DE HACIENDA expresa  que una p ropos ic ión  

de  Hacienda pa ra  u t i l i z a r  e s o s  fondos en cons t rucc ión  f u e  recha-  

zada; y a n t e  una pregunta  d e l  s eñor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE 

LA JUNTA,  a c e r c a  de l o s  fondos a  que se r e f i e r e  l a  a u t o r i z a c i ó n  

que se da  en este p recep to ,  expone que se t r a t a  de ~ r 6 s t a m o s  o t o r -  

gados por l a s  c a j a s  de p r e v i s i ó n  p a r a  e n t e r a r  l a  cuo ta  a l  contado 

de l a s  operac iones  con e l  SINAP. D i c e  que t a l e s  fondos e s t á n  con- 

gelados en l a s  d i s t i n t a s  Asociac iones  de  Ahorro y P res t ano  y no 

han s e r v i d o  pa ra  nada a l o s  imponentes de  l a s  d i s t i n t a s  c a j a s ,  

Hace p r e s e n t e  que con e s t o  s e  va  a poder devolver  a l a s  c a j a s  d e  

previs ión l o s  fondos d e l  SINAP, con v i v i e n d a s  en cons t rucc ión  o 

c o n s t r u i d a s ;  y que 6 s t a  e s  una manera de p e r m i t i r  un p lan  d e  v i -  

v iendas  a  l o s  imponentes de l a s  c a j a s  de  p r e v i s i ó n ,  l o  que a t r a -  

vés  d e l  SSNAP no ha r e s u l t a d o .  Seña la  que ése es e l  fondo d e  todo  

e l  problerna. 

E l  seíior M I N I S T R O  DE HACIENDA p u n t u a l i z a  que l o s  montos conge- 

lados  p a r a  l a s  t r e s  c a j a s  e s t á n  en e l  memorándum e x p l i c a t i v o :  Caja  

de Empleados ~ b b l i c o s ,  15 m i l l o n e s ;  Caja  de  l a  Defensa,  7.600.000; 

Caja  de  Carabineros ,  2.400.000, 

-- Art$culos  2 1  y 22 ( e s t e  filtirno d ispone  que e l  P r e s i d e n t e  de 

l a  ~ e p b b l i c a ,  mediante un Reglamento d i c t a d o  por in t e rmed io  d e l  M i -  

n i s t e r i o  d e l  Traba jo ,  f i j a r 5  l a  forma de f inanc iamien to ,  condic io-  

nes  y modalidades pa ra  l a  a d q u i s i c i ó n ,  cons t rucc ión  y te rminac ión  

de l a s  v i v i e n d a s  a  que s e  r e f i e r e n  l o s  dos articulas preceden tes ,  

E l  d e c r e t o  r e s p e c t i v o  deberá  l l e v a r  también l a  f i rma  d e l  M i n i s t r o  

de Haciendar 

E l  s eñor  PRESIDENTE DE LA J U N T A  DE GOBIERNO d e c l a r a  que además 

debe l l e v a r  l a  f i r m a  d e l  M i n i s t r o  de  l a  Vivienda. 

-- ~ r t í c u l o  23 ( ~ e r o g a  e l  a r t i c u l o  15 de  l a  l e y  17.066 y t o d a s  
l a s  d i s p o s i c i o n e s  l e g a l e s  o r e g l a m e n t a r i a s  que condicionan e l  pago 

de impuestos o  derechos munic ipa les  a l  cumplimiento p r e v i o  d e  tri- 

bu tos  u  o b l i g a c i o n e s  f i s c o l e s  o  de  c a r á c t e r  previs ional) .  

E l  s eñor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA,  i n q u i e r e  s o b r e  

e l  s i g n i f i c a d o  de e s t a  norma. 
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E l  sei7or MINISTRO DE HACIENDA d i c e  que s e  r e f i e r e  a  c o n t r o l .  

E l  sefior ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEI~ iRRO DE U: JUNTA, s o s t i e n e  que 

e r a  una forma de e x i g i r  e l  pago d e l  impuesto f i s c a l ,  

E l  señor  SECRETA%RIO DE L E G I S L A C I O N  s e ñ a l a  yue, más que dispo- 

s i c i ó n  d e  c o n t r o l  municipal ,  e l l a  ga ran t i zaba  e l  funcionamiento 

d e l  Reg i s t ro ,  

E l  sefior I ~ I N I S T R O  DE HACIENDA expresa  que,  en concre to ,  l a  u t i -  

l i d a d  que t e n i a  e r a  r e l a t i v a m e n t e  l i m i t a d a ,  porque l o s  mecanismos 

de c o n t r o l  de  l a  p a r t e  p r e v i s i o n a l  y 5iscal síempre t i e n e n  que i r  

por su  cuen ta ,  

E l  señor  ALMIRANTE PIERINO,  MIEMBRG DE LA JUNTA, af i rma que s e  

t r a t a b a  de  una d i s p o s i c i ó n  c l a r f s i m a ,  que e x i g í a  cumplimiento t o t a l  

de  l o s  t r i b u t o s  u  ob l igac iones  f i s c a l e s  o  de c a r á c t e r  p r e v i s i o n a l ,  

porque de  o t r a  manera no s e  otorgaba p a t e n t e  municipal y , s i n  ésta,  

e l  i n t e r e s a d o  no podia t r a b a j a r ,  

-- Se hace n o t a r  que en e s t e  momento pagan prj-mero l a  p a t e n t e  

municipal y despuks l a s  ob l igac iones  f i s c a l e s  y l o  demás, y que 

e s t o  no e s  un paso previo  para  t a l  o b j e t o ,  

E 1  señor  ALMIRWTY M E R I N O ,  TJ~IEI~BRO DE LA JUITTA, m a n i f i e s t a  

que con l a  norma que ahora s e  deroga,  l o s  dueños de  camiones, para  

poder s a c a r  p a t e n t e  a  su  veh icu lo ,  debfan a c r e d i t a r  e l  pag&.e 

l a  cor respondiente  cuota  de  impuesto; y que ahora ,  con e s t a  l e y ,  

podrsn obtener  l a  p a t e n t e  s i n  haber  pagado l a  cuota.  

-- Se hace  p resen te  que s e  t r a t a  de  l o s  comerciantes ,  no de  

l o s  camioneros, y & s t o s ,  para. s a c a r  p a t e n t e ,  t i e n e n  que e s t a r  ins -  

c r i t o s  en 1,os Regis t ros  de  Camioneros. 

E l  señor  M I N I S T R O  DE HrZCIEtJDA expresa  que s e  e s t á  l e g i s l a n d o  

solamente r e s p e c t o  de  l a  p a r t e  t r i b u t a r i a  y de p rev i s ión .  

E l  señor  SECRETARIO LEGISLATIVO DEL COAJ c r e e  que hay dos as- 

pectos  d i s t i n t o s :  uno re lac ionado  con e l  Reg i s t ro ,  y  o t r o  l o s  tri- 

butos  y  ob l igac iones  f i s c a l e s  de c a r á c t e r  p rev i s iona l .  Estima que 

con r e s p e c t o  a l  primero no h a b r i a  inconveniente ;  y en cuanto a l  

segundo, l e  parece que se c o n t r a d i c e  con una pol f t? -ca  de  c o n t r o l  

y f i s c a l i z a c i 6 n ,  Añade que e s t o  e s  a s í  porque l o s  s e r v i c i o s  f i s c a -  

l e s  nunca s e  va len  por s í  mismos p a r a  e l  c o n t r o l  y f i s c a l i z a c i ó n ,  

s i n o  de  l o s  llamados c o n t r o l e s  i n d i r e c t o s ,  e s t a b l e c i d o s  en d i v e r s a s  

normas. Seña la ,  por ejemplo, que s i  una persona va a una ~ o t a r f a  a  

f i rmar  una e s c r i t u r a  de  compraventa de  un b i e n  r a í z ,  previamente 

s e  1-e e x i g e  haber pagado e l  impuesto t e r r i t o r i a l ;  o  s e a ,  no e s  

Impuestos I n t e r n o s  quien c o n t r o l a ,  s i n o  e l  Notar io,  Agrega que 

una función  s i m i l a r  cumple e l  Conservador de Bienes ~ a í c e s ,  y és ta  
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e s  una forma de c a u t e l a r  e l  i n t e r é s  f i s c a l  y de  c o n t r o l a r  debida- 

mente e l  paco de  l o s  t r i b u t o s .  

Juzga que a l  supr imi r se  en e s t a  l e y  e l  c o n t r o l  i n d i r e c t o  de 

l o s  t r i b u t o s  y de l a s  ob l iqac iones  p r e v i s i o n a l e s ,  s e  d e b i l i t a  l a  

f i s c a l i z a c i ó n ;  y que no aparece  una razón para  e l l o ,  cuando l a  

p o l i t i c a  e s  precisamente l a  c o n t r a r i a ,  e s  d e c i r ,  a c r e c e n t a r  e l  con- 

t r o l ,  y s e  e s t á  pidiendo i n c l u s o  i n s p e c t o r e s  ad honores pa ra  l a  

evasión t r i b u t a r i a ,  

La sef íor i ta  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA d i c e  que,  s i  b i e n  

t i e n e  mucha razón e l  Coronel Lyon, no debe o l v i d a r s e  que l o s  con- 

t r o l e s  i n d i r e c t o s  e x i s t e n t e s  en l a  l e g i s l a c i ó n  en v i g o r  d icen  r e -  

l a c i ó n  con una ac tuac ión  c i v i l  a n t e  una ~ o t a r í a  o e l  Conservador; 

en cambio, l a  norma que s e  deroga e s t a b l e c e  l a  percepción de  un 

t r i b u t o  como c o n t r o l  i n d i r e c t o  d e l  pago de o t r o s  t r i b u t o s ,  v a l e  

d e c i r ,  s e  impide que s e  r e c i b a  l a  cancelac ión  de un t r i b u t o  por 

no haberse  pagado o t r o s  impuestos ,  l o  c u a l  e s  absurdo, Agrega que 

más c l a r o  aparece  e s t o  Último s i  s e  p iensa  que generalmente l o s  

derechos municipales  s e  r e l a c i o n a n  con e l  e j e r c i c i o  de un comercio, 

con e l  pago de  l a s  p a t e n t e s ,  que dan lugar  a l  d e s a r r o l l o  de un 
comercio. S o s t i e n e  que s i  un ind iv iduo  no ha pagado determinados 

t r i b u t o s  y ,  ademss, se l e  n iega  l a  p o s i b i l i d a d  de t r a b a j a r ,  nunca 

va a poder pagar esos gravdmenes, porque e s  l o  mismo que s i  se 

v o l v i e r a  a l  s i s tema de l a  p r i s i ó n  por deudas, En conclus ión ,  estima 

que l a  norma propuesta  e s  buena. 

E l  señor  M I N I S T , P O  DE HACIEXDA expone que ésa  e s  l a  razón de 

fondo, a l a  c.ual se suma e l  hecho d e  que,  en e l  caso  d e l  comercio 

e s t a b l e c i d o ,  e s  perfectamente de terminable  su s i t u a c i ó n  t r i h u t a r i a  

y ,  en t a l  s e n t i d o ,  e l  c o n t r o l  mismo r e s u l t a  c a s i  automático,  Aduce 

que no se p resen ta  e l  mismo caso cuando s e  t r a t a  de personas natu-  

r a l e s  d i s p e r s a s ,  No consFdera conveniente ,  por o t r a  p a r t e ,  r e s t r i n -  

g i r  l a  p o s i b i l i d a d  de  funcionamiento de  comercios en l a s  condicio-  

nes r e l a t ivamente  complejas que p r e s e n t a  en e s t e  momento l a  eco- 

nomía; y c r e e  que todo aconse ja  más b i e n  l i b e r a r ,  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION, r e f i r i 6 n d o s e  a o t r o  punto,  

expresa que hay una mención a un número de un i tem que debe con- 

f i r m a r s e  con e l  C l a s i f i c a d o r  de  Gas tos ,  y que l a  s e ñ o r i t a  Asesora 

Legal de  l a  P res idenc ia  l e  h i z o  v e r  también que e s  un problema de  

confirmación. Añade que s e  t r a t a  de  un g a s t o  de 473 m i l  d ó l a r e s ,  

r e f e r e n t e  a l  préstamo d e l  PNUD; en e l  decreto,31,002,y en l a s  no- 

t a s  e x p l i c a t i v a s ,  31.007. Dice que p r e v i a  confirmación con d icho 

C l a s i f i c a d o r  s e  c o r r e g i r á  e l  nfimez-0 o no. 

-- Se aprueba e l  proyecto,  
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2) Proyecto de  d e c r e t o  l e y  m o d i f i c a t o r i o  d e l  D.L. 455,  de  1974, 

sobre  operaciones de  c r é d i t o  en d i n e r o ,  especialmente en e l  c o r t o  

p lazo .  

-- S e  da l e c t u r a  a l o s  v i s t o s  y considerandos y a l  a r t i c u l o  

l o  d e l  proyecto ( In t roduce  d i v e r s a s  modif icaciones a l  D.Ll, 455. 

E l  No lQ de e s t e  a r t í c u l o  s u s t i t u y e  l o s  i n c i s o s  segundo y t e r c e r o  

d e l  a r t í c u l o  40 de  e s e  D,L. por l o s  que i n d i c a :  "Para l o s  e f e c t o s  

l e g a l e s  y t r i b u t a r i o s  a  que s e  r e f i e r e  e l  i n c i s o  a n t e r i o r ,  e l  v a l o r  

d e l  c a p i t a l  or ig ina lmente  adeudado en moneda d e l  mismo v a l o r  ad- 

q u i s i t i v o  s e  determinara apl icando l a s  s i g u i e n t e s  norxas:  a )  La 

suma numéri.ca or ig ina lmente  ent regada  s e  r e a j u s t a r á  en la .  v a r i a -  

c i 6 n  d e l  I n d i c e  de Prec ios  a l  Consumidor experimentzda en e l  p lazo  

que comprenda l a  operaci6n;  b) S i  r e s p e c t o  de c i e r t o  l apso  no s e  

conociere  l a  v a r i a c i ó n  porcen tua l  d e l  I n d i c e  de Prec ios  a l  Consu- 

midor se presumirá de  derecho que é s t a  e s  i g u a l  a l a  d e l  Último 

mes conocido; c )  Respecto de  l a s  f r a c c i o n e s  de mes que s e  produz- 

can a l  comienzo o a l  término d e l  per iodo de l a  operación s e  e s t a r á  

a  l a  proporci6n de  l a  v a r i a c i 6 n  experimentada por e l  IPC en d ichos  

meses o ,  en su d e f e c t o ,  en e l  Último mes conocido. Lo e s t a b l e c i d o  

en e s t e  a r t í c u l o  e s  s i n  p e r j u i c i o  de l a s  normas e s p e c i a l e s  conte-  

n idas  en e l  p r e s e n t e  d e c r e t o  l ey , I t ) .  

E 1  señor  SECRETARIO L E G I S L A T I V O  DEL C O A J  pregunta. qué a p l i c a -  

c ión  t e n d r í a  l a  l e t r a  b )  d e l  N Q  l o ,  porque l a  ob l igac ión  l e o a l  e s  

que e l  I P C  se publ ique en e l  Dia r io  O f i c i a l  todos l o s  meses, y t a l  

ob l igac ión  debe cumplirse ,  

E l  señor  SYCRZTARIO DE L E G I S L R C I O N  d i c e  que p a r e c i e r a  r e f e r i r -  

s e  a  l a s  f r a c c i o n e s  de mes, 

E l  señor  SECRETARIO LEGISLATIVO DEL COAJ  expresa que eso  e s t á  

considerado en l a  l e t r a  c:. 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA J U N T A  DE GOBIERNO es t ima que puede 

deberse  a  un a t r a s o  en e l  I P C ,  

E l  señor: MINISTRO DE HACIENDA conf irrrla l o  a n t e r i o r ,  Afirma que 

debe p u b l i c a r s e  e l  I P C ,  y s e  e s t á  haciendo s.hora con mucho mayor 

ant ic ipaci6r1,  a  l o s  t r e s  o  c u a t r o  d í a s .  

E l  señor  PRESIDENTE DE L A  JUNTA DE GOBIERNC apunta que entonces 

s e  r e f i e r e  l a  norma a l o s  t r e s  o  c u a t r o  d í a s .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION aco ta  que puede r e f e r i r s e  

tambi6n a l  i n t a n g i b l e  de que no se publ ique l a  va r i ac ión .  

E l  señor  SECRETARIO LEGISLATIVO DEL COAJ expresa que e s o  s i q -  

n i f i c a r í a  no cumplir l a  l ey .  
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E 1  sefior M I N I S T R O  DE HACIENDA m a n i f i e s t a  que l a  l e y  se va  a 

cumplir  s iempre,  pero no hay  p l a z o  pa ra  hace r lo .  R e i t e r a  que ahora  

s e  e s t á  publ icando a l  cabo de tres o c u e t r o  d í a s  cada mes. 

E l  s eñor  SUCRETARICJ DE LEGISLiACIOIIJ expone que t i e n e  mucha r a -  

zón e l  Coronel Lyon, pero l a  norma s e  co loca  en l a  s i t inación de  

no conocerse  e l  I P C  por no habe r se  cumplido l a  ley.  

E 1  señor  PXESIDEXTE DE LA JUNTA DE GOBIZRNO s e ñ a l a  que s e  e s t s  

cumpliendo, Agrega que puede ser,  como sucedió  una v e z ,  que e s a  

pub l i cac ión  se haga después de 15  d í a s .  

E l  sefior M I N I S T R O  DE HACIENDA a seve ra  que ,  cono l a  l e y  r e spec -  

t i v a  no f i j a  un término d e n t r o  d e l  c u a l  deba p u b l i c a r s e  e l  f n d i c e ,  

s a l v o  que debe e f e c t u a r s e  ~ fmensua ln~en te l f ,  es p o s i b l e  que se d i funda  

e l  d í a  30 d e l  mes s i g u i e n t e .  Añade que t a l  vez es e s o  l o  que prevé  

una d i s p o s i c i ó n  de e s t a  n a t u r a l e z a ;  y d e s t a c a  que ahora no e s t á  

sucediendo t a l  cosa ,  

E l  s eñor  SECRETARIO DE LEGISLACION arguye que e s  n e c e s a r i o  

ponerse  en l a  s i t u a c i ó n  de  que pueda suceder .  

-- Se hzce  p r e s e n t e  que en l a  a c t u a l i d a d  o c u r r e  e l  c a s o  d e  

f a l t a  de  f n d i c e  por tres o c u a t r o  d í a s ,  

E l  s eñor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA, confirma l o  

a n t e r i o r .  Agrega que d u r a n t e  e sos  t r e s  o c u a t r o  d f a s ,  l a s  operac io-  

nes  que se r e a l i c e n  deben t e n e r  una norma, y puede ser e l  I P C  d e l  

mes a n t e r i o . r ,  aunque haya una d i f e r e n c i a  a p r e c i a b l e .  

-- E l  N Q  2 0  d e l  a r t í c u l o  10 agrega  un a r t í c u l o  40 b i s ,  que ,  

no o b s t a n t e  l o  d i s p u e s t o  en e l  a r t í c u l o  40,  pa ra  de te rminar  e l  

v o l o r  adeud3do de  l a s  ope rac iones ,  d i spone  proceder  en l a  forma 

que i n d i c a ,  e s t a b l e c i e n d o  e l  s i g u i e n t e  i n c i s o  f i n a l :  "Para l o s  

e f e c t o s  ind icados  y s o b r e  l a  base  d e l  I n d i c e  de P r e c i o s  a l  Consu- 

midor determinado por e l  I n s t i t u t o  Nacional de ~ s t a d í s t i c a s  o e l  

organismo que l o  reemplace,  e l  Banco C e n t r a l  de  C h i l e  p u b l i c a r á  

mensualmente e l  f n d i c e  d i a r i o  de p r e c i o s  a l  consumidor en e l  D i a r i o  

O f i c i a l ,  y k s t e  s e r á  a p l i c a b l e  a l a s  operac iones  a que se ref iere  

este articu:Loll. 

E l  s eñor  ALMIPd.NTE l . lZi l INO, MIEI4BKO DE LA JUNTA, p regunta  s o b r e  

e l  s i g n i f i c a d o  d e l  f n d i c e  d i a r i o ,  

E l  señor  M I N I S T R O  DE HACIENDA expresa  que e s  desg lose  d e l  i m -  

pues to ,  l a  t a s a  d i a r i a  que se compone p a r a  l l e g a r  a l  í n d i c e  mensual 

Añade que e l  procedimiento es o t r o ,  y e so  se va  componiendo. 

E l  s eñor  SECRETARIO DE LEGISLACION d i c e  que e s  un ejemplo. 

E l  s eñor  M I N I S T R O  DE HACIENDA,  a n t e  una observac ión  d e l  s eñor  

ALMIFANTE MEIRINO,  MIZMBRO DE LA JUNTA,  m a n i f i e s t a  que e so  es l o  

que se e s t á  a r r eg lando  en l a  l e y ,  Agrega que ahora se p u b l i c a ,  

-- S e  l e e n  l o s  números 30 y 40 d e l  a r t í c u l o  10. 

E l  s eñor  SECRETARIO DE LZGISLACION a d v i e r t e  que en e s t s s  norma 
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t é c n i c a  l e g i s l a t i v a ,  de  l a s  que  informó ~ 6 1 0  ahora  a l  M i n i s t r o ,  

Dec la ra  no s a b e r  s i  Hacienda,  después  d e  un e s t u d i o  más d e t a l l a d o ,  

t e n d r á  a lguna  duda,  pero  e s t i m a  que con l a s  enmiendas hechas  se 

han c l a r i f i c a d o  c i e r t o s  a s p e c t o s  de  t g c n i c a .  

E 1  s eño r  PRUSIDENTU DE LA JUNTfi DE G O B I E R N O  m a n i f i e s t a  que e l  

s eño r  S e c r e t a r i o  d e  Lecjislaci.ón es abogado, a s 5  que e s t á  b i en .  

E 1  sefior SUBSECRXTARIO DE HACIENDA exp resa  que e s t a h a  preocu- 

pado y que con l a smod i f i cac iones  heclias s e  s o l u c i o n a  e l  problema. 

P u n t u a l i z a  que ,  t a l  como e s t a b a  r e d a c t a d o  e l  t e s t o  o r i g i n a l -  

mente, daba a en t ende r  que s iempre  h a b l a  que pagar  con r e a j u s t e  

cuando se pagara  an t i c ipadamen te ,  y con l a  c o r r e c c i ó n  queda acla- 

r a d o  e l  a sun to ,  

-- Se l e e n  l o s  nÚmcros 5 a l  9 ,  E s t e  Último r e e n p l a z a  e l  segundo 

i n c i s o  d e l  a r t i c u l o  2 1  por  e l  s i g u i e n t e :  "Cuando en l a s  ope rac io -  

n e s  r e a j u s t a b l e s  e l  v a l o r  adeudado según l o  pac tado  l eg í t imamen te  

f u e r e  s u p e r i o r  a l  s ena l ado  en e l  a r t í c u l o  4Q b i s ,  se a p l i c a r á  l o  

p r e s c r i t o  en e l  a r t í c u l o  40 en m a t e r i a  t r i b u t a r i a  y ,  por  l o  t a n t o ,  

en t a l  c a s o  se estimará i n t e r e s  l o  que r e s u l t e  de  z p l i c a r  l o  d i s -  

pues to  p a r a  l o s  e f e c t o s  l e g a l e s  y t r i b u t a r i o s  en l a  i n d i c a d a  dispo-  

s i c i ó n  l e g a l n .  

E l  s e ñ o r  ALMIRANTE M Z R I N O ,  14IENBRO DE LA JUNTA,  d i c e  que  se 

t r a t a  d e l  i n t e r é s .  

E l  s eño r  SECRETARIO DE LEGISLACION expone que e s o  e s t á  p e r f e c -  

tamente  c l a r o  y que hay una r azón  p a r a  que pueda p a c t a r s e  un sis- 

tema de  r e a j u s t e  d i f e r e n t e  a l  de  l a  l e y :  e l  Banco C e n t r a l  puede 

a u t o r i z a r  un s i s t e m a  d i s t i n t o  en e s e  t e r r e n o ,  y de  a h í  en tonces  l a  

adecuación.  

-- Se da  lectura a l  a r t i c u l o  2 0 ,  que i n t r o d u c e  numerosas modi- 

f i c u c i o n e s  a l a  Ley d e  Impuesto a l a  Renta ,  con ten ida  en e l  D.L. 

824 ,  de  1974 ,  l a  mayorla d e  l a s  c u a l e s  t i e n d e  a r eemplaza r ,  en  

d i f e r e n t e s  normas l a s  e x p r e s i o n e s  r e l a t i - v a s  a " m e s I T  por  "el  Últ imo 

d í a  d e l  mesT1, s i n  p e r j u i c i o  de  o t r a s  mod i f i cac iones  d e  fondo,  
-- E l  a r t : í cu lo  3 0  reemplaza en  e l  i n c i s o  pr imero d e l  a r t í c u l o  

53 d e l  cód igo  T r i b u t a r i o  y en e l  i n c i s o  pr imero d e l  a r t í c u l o  59  

d e l  D.L. 215, de  1973,  l a  f r a s e  ' ' e n t r e  e l  segundo mes que p receda  

a 1  m e s  d e  s u  venc imien to  y e l  segundo mes que preceda  a l  de  s u  pago 

por " e n t r e  e l  Último d í a  d e l  segundo mes que preceda  a l  de  s u  ven- 

c imien to  y e l  Ultimo d í a  d e l  segundo mes que preceda  a l  d e  s u  

pago", 

-- E l  a . r t í c u l o  40 dispone  que l a s  mod i f i cac iones  r e g i r s n  a 

c o n t a r  d e l  d i a  lo d e l  mes s i g u i e n t e  a 1  de  s u  p u b l i c ~ c i ó n ,  a f e c -  

t ando ,  en consecuer.cia,  a l o s  hechos que o c u r r a n  desde  d i c h a  f e c h a ,  
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como asimismo l a s  r e n t a s  y demás hechos c o r r e s p o n d i e n t e s  a  l o s  

e j e r c i c i o s  f i n a n c i e r o s  que f i n a l i c e n  desde  d i c h a  f e c h a ,  

-- E l  a r t í c u l o  5Q reemplazaPgl  a r t í c u l o  781 b i s  d e l  Código d e  

Comercio l a s  p a l a b r a s  "un añof1 por  l a s  s i g u i e n t e s :  "40 dfasl1,  

-- E l  a r t i c u l o  60 e s t a b l e c e :  l l I n t e r p r é t e s e  e l  N 0  30 d e l  a r t í -  

c u l o  4 3 1  d e l  cód igo  de  Procedirniento C i v i l  en  e l  s e n t i d o  d e  que 

se c o n s i d e r a r á n  l í q u i d a s  l a s  o b l i g a c i o n e s  de  d i n e r o  en  que se 

h u b i e r e  e s t i p u l a d o  r e a j u s t a b i l i d a d  o  i n t e r e s e s  cuando e l  t i t u l o  

r e s p e c t i v o  o  l a  l e y  s e ñ a l a r e n  l a  forma en que s e  procederá. p a r a  

l a  de t e rminac ión  d e l  r e a j u s t e ,  l a  tasa d e  i n t e r é s ,  o  ambas c o s a s  

a l a  vez. E s t a  norma será a p l i c a b l e  a  l o s  paga ré s ,  bonos,  debentu- 

r e s  y demds t i t u l o s  e j e c u t i v o s  en que l a  l e y  pe rmi t a  e s t i p u l a r  r e a -  

j u s t e s  e i n t e r e s e s f 1 .  

E l  s e ñ o r  GEFIER9L LEIGI-i, MIEMBRO DE LA J U N T A ,  pregiinta s i  l a  

p a l a b r a  es l l ~ n t e r p r & t e s e T 1  o 1 r ~ n t e r p r 6 t a s e f 1 .  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCLA d e c l a r a  que l o  

c o r r e c t o  e s  d e c i r  1 1 ~ n t e r p r 6 t a s e 1 1 ,  porque d e  o t r o  modo p a r e c e  e n t r e -  

g a r s e  a un t e r c e r o  l a  i n t e r p r e t a c i ó n ,  

E l  s e ñ o r  SECRETARIO LEGISLATIVO DEL COAJ i n q u i e r e  s o b r e  e l  

a l c a n c e  d e  l a  d l t i m a  f r a s e  d e l  a r t í c u l o  40: 'lcomo asimismo l a s  r en -  

tas  y demás hechos c o r r e s p o n d i e n t e s  a  l o s  e j e r c i c i o s  f i n a n c i e r o s  

que f i n a l i c e n  desde  d i c h a  f e c h a u .  

E l  sefior SUBSECRZTARIO DE HACIENDA exp resa  que l a s  modif ica-  

c i o n e s  a f e c t a r á n  a  l o s  hechos y r e n t a s  d e l  e j e r c i c i o  que f i n a l i c e  

desde  d i c h a  f echa .  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE CARABINEROS d i c e :  O s e a ,  de sde  

e l  lQ d e l  m e s  s i g u i e n t e  a l  de  l a  p u b l i c a c i ó n ,  

E l  s e ñ o r  M I N I S T R O  DE HACIENDA supone que e s  e l  momento en que 

Impuestos I n t e r n o s  de te rmina  en qué i n s t a n t e  t i e n e  que p r o c e d e r s e  

a  una d e c l a r a c i ó n  t r i b u t a r i a ,  porque é s a  e s  l a  f i n a l i z a c i ó n .  

E l  s e ñ o r  SUBSECRETA.RIO DE HACIENDA m a n i f i e s t a  que ,  según s u  

e n t e n d e r ,  es a s í ,  

E l  s e ñ o r  SECRETARIO LEGISLATIVO DEL COAJ c i t a , a  modo d e  ejem- 

p l o , e l  c a s o  de  un pago p r o v i s o r i o  e f ec tuado ,  que va. a a f e c t a r  prdc- 

t i camen te  en e l  c u r s o  d e l  próximo año,  porque a h í  t e rmina .  Pregun- 

t a  que cuándo se e n t i e n d e  que l o  a f e c t a .  

E l  s e ñ o r  M I N I S T R O  DE :%4CIENDA responde  que en e l  momento de  l a  

d e c l a r a c i ó n  de r e n t a  f i n a l ,  l a  que s e  e f e c t ú a  a l  año s i g u i e n t e ;  

e s  a h í  donde s e  da  por  f i n a l i z a d o .  

E l  sefior SECRETELRIO LEGISLATIVO DEL COAJ  s o s t i e n e  que no f i n a -  
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l i z a  en tonces  en l a  f e c h a ,  aunque s e  e s t a b l e c e  que l a s  mo- 

d i f i c a c i o n e s  r i g e n  a c o n t a r  d e l  lo d e l  m e s  s i g u i e n t e ,  v a l e  

d e c i r ,  desde  e l  lo d e  agos to ,  

La s e f i o r i t a  ASESORA LEGAL DE CARABINEROS p i e n s a  que 

l o s  b a l a n c e s  d e l  mes d e  j u l i o  ya  no quedan a f e c t a d o s  y que 

S$ l o  e s t l a r í an  l o s  d e  d i c i embre ,  po r  e jemplo,  por  a p l i c a r s e  

las  enmiendas desde  agos to ,  

E l  s eño r  SUBSECRETARIO DE HACIENDA s e ñ a l a  que con 

o t r a  v a r i . a n t e :  que l o s  pagos p r o v i s o r i o s  que s e  h i c i e r a n  des-  

de  a g o s t o  h a c i a  a d e l a n t e ,  s e  i r f a n  r e a j u s t a n d o  según e l  nue- 

vo mecanismo que s e  h a  e s t a b l e c i d o ;  y agrega  que r e s u l t a r á n  

a f e c t a d o s  l o s  ba l ances  que te rminen  e l  30 de  d i c i embre  d e l  

año en c u r s o  o e l  30 d e  j u n i o  d e l  pr6ximo año. 

E l  s eño r  M I N I S T R O  DE IGiCIE7IGA p u n t u a l i z a  que l o s  

t é rminos  d e  b a l a n c e  cuando correspondan,  

E l  s eño r  SUSSECRET?.RIO DE HACIENDA c o n f i r r ~ a  l o  an- 

t e r i o r ,  y agrega :  todos  l o s  t é rminos  de  ba l ance  que ocu r ran  

con p o s t e r i o r i d a d  a l  lo de  a g o s t o ,  

E l  s eño r  SECRETARIO L Z G I S L H T I V O  DSL COAJ e s t i m a  que 

l a  e x p r e s i ó n  en c a s t e l l a n o  está  oscu r i s ima ,  

E l  s eño r  M I N I S T R O  DE HACIENDA s u g i e r e  v e r i f i c a r  con 

Impuestos I n t e r n o s ,  S e r v i c i o  a l  c u a l  cor responde  e s t a  m a t e r i a ,  

aue  auede c l a r a  l a  d i s p o s i c i d n .  

E l  sefior PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOEIZRP,;O de te rmi-  

na que se vea  con Impuestos I n t e r n o s  l a  forma de  d e j a r  c l a r a ,  

l a  f r a s e .  

-- Se aprueba e l  p royec to ,  
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--Se r e t i r a n  de l a  Sala l o s  señores Presidente y F isca l  del Banco Cen- 

t r a l  y Asesor J u r í d i c o  del M i n i s t e r i o  de Hacienda. 

3.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE FIJA TEXTO DEFINITIVO DE LA LEY No 13.196. 

- -E l  a r t í c u l o  único del proyecto f i j a  e l  t e x t o  d e f i n i t i v o  de l a  l e y  No 

13.196 y se procede a dar l e c t u r a  a l o s  a r t Í c u l o s  propuestos. 

- - A r t í c u l o  1" (establece dest ino  de porcenta je que ind i ca  de ingresos 

que señala por  concepto de venta de cobre a l  e x t e r i o r ) .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En e l  t e x t o  actual  se 

consigna: "excluidos sus subproductos", en t a n t o  que en e l  t e x t o  a n t e r i o r  no ha- 

b ía  ninguna exclus ión.  A m i  entender, es to  ú l t imo,  en buenas cuentas, s i g n i f i c a  - 
ba que l a  l e y  podía tener mayor rendimiento cuando l a  venta o l o s  prec ios  fueran 

adecuados. Y en e l  caso con t ra r io ,  es tá  f i j a d o  por  e l  mínimo. No sé cuál es l a  
aSegu rada 

razón para es te  cambio, pero me parece que és te  es e l  Único medio que tiene/De - 
fensa Nacional en moneda dura para l a  obtención de su ma te r ia l  de guerra; o sea, 

excluimos un bene f i c io  que antes teníamos. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Nuestra impresión es que l a  1egislaciÓn 

a n t e r i o r  no era  tan c l a r a .  Tanto es as í ,  que se ha debido l e g i s l a r  para hacer bue 

nas s i tuaciones de traspaso que se habían producido. Es dec i r ,  señor Almirante, 

a l  no haber seguridad legis lat ivamente,  hubo que l e g i s l a r .  Asr, en l a  o t r a  l e y  

aparece un a r t í c u l o  que hace buenas determinadas s i tuaciones.  Esta es l a  primera 

observación. 

La segunda es mucho más general. Tengo l a  impresión de que e l  t e x t o  de 

las leyes reservadas p a r t i ó  de una idea absolutamente l eg í t ima  y muy importante: 

que había que asegurar un f l u j o  de recursos en moneda ex t ran jera ,  y en su oportu- 

nidad, en e l  pasado, se l a  asoció con e l  cobre. 

S i  se preguntara cuál se r ía  l a  mejor forma de l e g i s l a r  en esta materia, 

yo s u g e r i r í a  una tota lmente d i s t i n t a  de l a  de l a s  leyes reservadas: dando un mon 

t o  y haciéndolo crecer  con alguna norma relacionándola con una i n f l a c i ó n  externa 

para que e l  poder a d q u i s i t i v o  de esos fondos es tuv ie ra  garantizado. E l  d e j a r l o s  

f luc tuantes  con e l  p rec io  del cobre acelera l o s  problemas que generan l a s  leyes 

que están asociadas con rendimientos especí f i cos  para usos especr f icos,  puesto 

que de repente sube violentamente o baja violentamente topando con e l  fondo, co- 

mo topó realmente en l o s  años anter io res .  

En e s t r i c t o  r i g o r ,  s i  me tocara p a r t i r  de cero, l o  que propondría rea l  - 
mente se r ía  d i s c u t i r  e l  monto que se considera aceptable, d e c i r  s i  ese monto c r 2  
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ce con algún criterio --crecimiento de la producción nacional o alguna cosa de 

ese tipo hacia adelante-- y si debe o no debe crecer por el hecho de la infla - 
ción internacional para garantizar el poder adquisitivo de esos recursos. Como 

señalé, esto está asociado con el cobre y ha tenido una larga historia. 

Primero, estuvo asociado a los impuestos de las empresas propiamente 

tales, lo que tiene múltiples inconvenientes; entre otros, el manejo mismo de 

esos fondos como empresas extranjeras. Posteriormente, esto se transformó ha - 
cia nuestra empresa del cobre, que es CODELCO, y se vio que los montos que esta - 
ban produciéndose allí equivalían efectivamente al monto total de producción de 

cobre, y se dejó tal cual. 

En el hecho, esta ley en proyecto lo único que hace es reproducir el 

hecho histórico, pero reitero: si tuviera que proponer algo partiendo de cero, 

lo que propondría sería definir una cantidad, establecer su crecimiento y consig 

nar sus condiciones de valor adquisitivo. En la forma como está, lo único que 

se hace es relacionarlo con la manera más fácil de medir, que es el producto bá - 
sito, el cobre, y disociándolo realmente de otras cosas que no estaban conteni- 

das en las legislaciones anteriores. Que se operó de hecho incluyéndolo y que se 

legisló haciendo bueno lo que había pasado, fue simplemente porque ya había suce - 
dido y no era conveniente crear problemas por única vez. Ha habido que devolver 

los recursos que se habían traspasado. Esa es la historia como la alcanzo a en- 

tender, señor Almi rante. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- De eso no tengo duda 

alguna, porque tengo muy clara la historia de la ley del cobre, pero mi pregunta 

es por qué en la concepción del producido se habló del cobre. Podríamos haber 

establecido algo similar a lo dispuesto en la ley de 1.892, de la 1 ibra esterl i -  

na, que se refería a una libra oro por cada diez toneladas de salitre vendido, 

procedimiento que duró durante cinco años, o algo así. Eso se relacionó con mer - 
cado extranjero para darle cierta relación de valores entre lo que se está reci- 

biendo aquí para adquirir en el extranjero y el medio que se usa, que también es - 
tá influenciado por los efectos de la economía extranjera. Reitero mi pregunta 

de por qué se consignó en el proyecto en debate el término "excluidos". 

El señor MINISTRO DE HACIENDA.- Porque no estaban y, realmente, aquí 

sigue siendo el cobre. De colocarse la palabra "incluidos", como señala el se- 

ñor Almirante, eso tiene importancia, porque aumentan los recursos. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En mi opinión, creo 

que sí sería lógico, por cuanto estamos conscientes de que no es suficiente y, 

tanto es así, que estamos poniendo un mínimo de 90 millones, y sobre ese minimo 

trabajamos. En el subconsciente de todos está la idea de que no siempre el co- 

bre podrá o podría rendi r la cant ¡dad que necesita Defensa. 
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E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Respecto del  proyecto en debate, debo 

expresar, primero, que no se innova en cuanto a l o  que había, y s igo  pensando 

que es imperfecto. Se mantienen l a s  bases sobre l a s  cuales es tá  const ru ido  e l  

sistema, simplemente por  razones h i s t ó r i c a s .  No hay pérdida del ingreso rea l  

con esta l e y  respecto de l a  an te r io r .  

En ese sent ido,  desearía s o l i c i t a r  que, en mater ia de d i s t r i b u c i ó n  de 

recursos, e l  tema se t r a t a r a  en conjunto con l a  s i t uac ión  presupuestaria gene - 
r a l  . Creo que los  antecedentes que podré proporc ionar en aquel l a  oportun ¡dad 

pueden dar más base a temas que, honestamente, p r e f e r i r í a  no p lan tear  hoy día. 

Ex i s te  un problema de d i s t r i b u c i ó n  de recursos presupuestarios que, a m i  j u i c i o ,  

es importante ana l izar .  E l  proyecto en debate, simplemente, refunde y v a l i d a  

un sistema que es tá  v igente  e l  que, en m i  opin ión,  es imperfecto, pero conside- 

r o  que no está toda l a  información; es dec i r ,  que no se puede l e g i s l a r  p a r c i a l -  

mente en mater ia presupuestaria, s ino  que debe verse en e l  conjunto. Esto no a l  - 
te ra  l a s  reglas del juego hasta ahora, pero es importante a n a l i z a r  e l  conjunto. 

Entonces, s i  se pudiera hacer un a n á l i s i s  h i s t ó r i c o  de l a s  s i tuaciones presu -- 
puestar ias y sus perspect ivas hacia adelante con d i s t i n t a s  h ipó tes i s  de comer - 
c i o  e x t e r i o r  y diversas h i p ó t e s i s  de recaudación t r i b u t a r i a ,  creo que nos f a c i -  

1 i t a r í a  1 as cosas. 

Por e l  momento, és te  es un paso presupuestario, y hacer lo aisladamen- 

t e  estimo que genera más problemas de l o s  que resuelve. Esa es m i  impresión. 

Por l o  demás, l a s  c i f r a s  presupuestarias, que seguramente van a e s t a r  en conoci - 
miento de l a  Junta en e l  curso de las  próximas semanas, van a agregar muchos 

más antecedentes sobre l o  que estoy t ratando de dec i r .  En resumen, rogar ía  que 

los  actos presupuestarios se v ie ran  en conjunto, pues es imposible t r a t a r l o s  se - 
paradamente. S i  se t r a e  una so la  forma de f inanciamiento, creo que se toman de - 
cis iones pa rc ia les  que realmente pueden complicar l a  s i tuac ión.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Como es lóg ico ,  c o i n  - 
c id0  con l o  señalado por  e l  señor M i n i s t r o  en cuanto a un e j e r c i c i o  honesto y 

honrado de l o  que es l a  s i  tuación presupuestaria, pero debemos recordar que, a 

través de l o s  años, siempre l a  Defensa Nacional ha estado luchando por  obtener 

fondos para t a l  o cual cosa. Por l o  tanto,  ha s ido  esta b a t a l l a  contra Congre - 
sos, Min is t ros ,  etc., que nunca entendieron cuál  era e l  problema, l a  que ha mo- 

t i vado en es te  momento una s i t u a c i ó n  de tener  que r e p e t i r  un hecho cuya génesis 

h i s t ó r i c a  data de 1892, cuando se es tab lec ió  e l  pr imer impuesto dest inado exc lu  - 
sivamente a Defensa. Por eso que es anormal en e l  procedimiento, pues se r ía  de 

lóg ico  y buen proceder que en e l  Presupuesto hubiera asegurada para Defensa Na- 

c ional  una p a r t i d a  t a l ,  que no só lo  l e  pe rm i t i e ra  dar a l  imentación a su perso - 
nal ,  s ino  que también h i c i e r a  pos ib le  i r  haciendo l a s  adquis ic iones necesarias 

y esbozando los  programas que se requieren, con e l  debido f inanciamiento. 
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E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Concuerdo en sus palabras hasta t a l  

punto, señor Almirante, que, por  ese motivo, he d icho que esta l e y  en proyecto 

es imperfecta y que l a  proposic ión más sensata se r ía  d e f i n i r  ese monto, de f i  - 
n i r  l as  condiciones para que no haya pérdida de v a l o r  a d q u i s i t i v o  y p r e c i s a r  

su crecimiento eventual con e l  crec imiento del  producto. Eso se r ía  l o  que yo 

propondría s i  t u v i e r a  que p a r t i r  de cero. Pero r e i t e r o  que esa dec is ión  no se 

puede adoptar independientemente de una dec is ión  presupuestaria y, sobre esa 

materia, l o s  antecedentes no están en es te  momento a l a  v i s t a .  

S i  e l  señor Presidente q u i s i e r a  y l a  Junta l o  determinara as í ,  pedi-  

r í a  una sesión pr ivada para entregar l os  antecedentes sobre es te  asunto. A m i  

j u i c i o ,  ser ía  l o  más conveniente. 

E l  señor SECRETARIO DE LEG l SLAC ION ( ~ d t e .  ~on tagna)  .- Deseo formular 

e l  s igu ien te  alcance: en l a  sesión a n t e r i o r  en que se t r a t ó  es te  proyecto, re-  

su l té ,  por  casualidad, ser  e l  cont rad ic tor .  Digo por  casual idad, porque r e a l -  

mente e l  proyecto no l o  había ten ido a m i  alcance. Era un proyecto reservado y 

l o  conocí solamente un d ía  antes y, como señalé, r e s u l t é  ser  e l  con t rad ic to r .  

No era  muy d i f í c i l  ser lo ,  porque en es ta  materia, por  razones obvias, yo ten ía  

bastante exper iencia después de e s t a r  ocho o d iez  años trabajando con l a s  leyes 

reservadas. 

Ciertamente que ahora, con l a s  expl icaciones dadas por  e l  M i n i s t r o  de 

Hacienda, no puedo menos que e s t a r  de acuerdo con é l  y e l l o ,  por  una razón: a 

m i  j u i c i o ,  l a  l e y  en proyecto es una l e y  perec ib le ,  es una mala l e y  porque es tá  

vinculando l a  Defensa Nacional a un producto perec ib le ,  a una i n d u s t r i a  ex t rac-  

t i v a  que es e l  cobre. En real idad,  ese esquema fue bueno y óptimo cuando se 

d i c t ó  l a  l e y  13.196 y, también, l a  N o  7.144; es dec i r ,  fue  un é x i t o  grande de 

l a s  Fuerzas Armadas e l  haber obtenido, en un país monoproductor de cobre, l i g a r  

ese metal con l a  Defensa Nacional. Pero es obv io  que dentro del esquema p o l í t i  - 
co ac tua l  y dentro de l  d e s a r r o l l o  de ese esquema p o l í t i c o ,  l i g a r  a l a  Defensa 

Nacional a una i n d u s t r i a  e x t r a c t  i v a  no parece bueno como técnica. Tampoco pare- 

ce bueno como técn ica  que e l  M i n i s t r o  de Hacienda deba e s t a r  f inanciando sumas 

in tang ib les  verdaderamente imposibles de manejar, s i  l a  estamos relacionando con 

una t r i b u t a c i ó n  de l a  gran miner ía del  cobre. 

Por o t r a  par te,  parece conveniente realmente poder f i j a r  o p rec i sa r  

una cant idad, que en es te  momento representa una necesidad rea l ,  que luego pue- 

da ser  reajustada, indudablemente, en l a  medida en que se desva lor ice  l a  suma en 

que es tá  expresada, l igando además esa c i f r a  a un concepto mucho más general que 

no sea e l  de una i n d u s t r i a  e x t r a c t i v a  como es e l  cobre, s ino  que, por  ejemplo, 

a l  producto nacional b ru to  o a lgo  a s í  por  e l  e s t i l o .  Por l o  demás, eso fue l o  

que tuvimos en v i s t a  durante e l  Gobierno de l a  Unidad Popular. 
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Cuando ese grupo de pa r t i dos  p o l í t i c o s  asumió e l  Gobierno, nos encon- 

tramos con e l  problema de que l a  l e y  13.196 r e s u l t ó  ser  prácticamente i nap l i ca -  

b l e  y estábamos en l a s  manos del Gobierno de l a  Unidad Popular para poder saber 

qué nos iban a rega lar  de l a  producción de cobre, porque l a s  empresas nac iona l i  - 
zadas b ien  podían manejarlas como qu is ie ran.  

S i  queremos d i c t a r  en esta mater ia una l e y  que 1 igue a Defensa Nacio- 

nal con incremento de l a  a c t i v i d a d  económica nacional,  con necesidades lóg icas  

de incremento desde e l  punto de v i s t a  es t ra tég ico ,  me parece óptimo e l  esquema 

del señor M i n i s t r o  de Hacienda en cuanto a parecer le mal e l  sistema de es te  p ro  - 
yecto y su proposic ión de rep lan tea r lo  y d e j a r l o  como una l e y  permanente, que 

fue nuestro deseo durante e l  a n t e r i o r  Gobierno: d e s l i g a r  l a  cont ingencia p o l í t i  - 
ca del problema de l a  Defensa Nacional. Desde ese punto de v i s t a ,  no puedo más 

que e s t a r  de acuerdo con e l  c r i t e r i o  del  señor M i n i s t r o  de Hacienda. S i  es con 

ese c r i t e r i o  y con e& salvedad, señor Presidente, yo no puedo oponerme a apro - 
bar es to  por  ahora como un documento t r a n s i t o r i o  lega l .  Y ya digo: l a  salvedad 

* 
y l a s  objeciones que h i c e  en l a  oportunidad a n t e r i o r  las  r e i t e r o .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Y e l  a n á l i s i s  de ese paso más permanen - 
t e  t i e n e  que hacerse en e l  contexto general de l a  t r a y e c t o r i a  del Presupuesto 

rea l  de l o s  d i s t i n t o s  sectores en e l  período rec ien te  y de l a s  per-spect ivas del  

comercio e x t e r i o r  de l a  economía hacia e l  fu turo,  elementos que van a e s t a r  a l a  

v i s t a  de l a  Junta para l a  d iscus ión del  Presupuesto. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Qu is ie ra  hacer una 

acotación más relacionándola siempre con l a  v ida  de esta ley. Debe recordarse 

que l a s  t r e s  i n s t i t u c i o n e s  de l a  Defensa v i v í a n  con unos saldos en dólares de 

cua lqu ier  magnitud --20, 30, 15, 25 mi l lones-- ,  pero cada vez que quisimos usar 

esos saldos para hacer inversiones no pudimos hacerlo, porque e l  M i n i s t e r i o  de 

Hacienda no disponía de l o s  fondos que decía que cada una de l a s  i n s t i t u c i o n e s  

tenía. E l  t e x t o  del proyecto en debate resuelve ahora ese problema y s i t u a c i o -  

nes como l a s  que comento no podrían suceder. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- Obvio, es e l  uso de l a  caja. Por l o  

que entiendo, no ha habido problemas de caja. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- No. Está resue l to  en 

esta ley; pero, indudablemente, l o  que no es tá  so luc ionado~es e l  f a c t o r  c r e c i  -- 
miento geográf ico b ru to  del país a t ravés del tiempo, por  l a  i n f i n i d a d  de a c t i v i  - 
dades que se están desarro l lando y que seguirán desarrollándose, y l a  necesidad 

de que l a  Defensa Nacional vaya a tono con es to  para poder defender l as  mayores 

empresas que se están generando en e l  país. Eso no es tá  resuel to.  

--Se a d v i e r t e  que e l l o  sucede porque es ta  l e y  no l o  permite. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- ¿Por qué no se aprueba esta l e y  en p r c  

yec t o ?  
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E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Es dec i r ,  e l  esquema general, 

porque soluciona una s e r i e  de problemas, pero con l a  promesa de es tud ia r  es- 

t o  realmente para de ja r  una l e y  permanente. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Esta l e y  t i e n e  

l a  venta ja de que ahora ex i s ten  l o s  fondos. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- E l  problema es inmediato. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Antes, l a  l e y  

daba i l us iones  y nada más. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Tal como es tá  esta ley,  señor 

Presidente, inc luso soluciona problemas inmediatos importantes. Re i te ro  l o  ex - 
presado anteriormente: con l a  expl  i cac ión  dada por  e l  señor M i n i s t r o  de Hacien 

da, yo no puedo de ja r  de e s t a r  de acuerdo, porque eso, para m í ,  es una promesa 

de tener una l e y  que sea realmente e l  desiderátum de l o  que siempre hemos que- 

r i d o  l a s  Fuerzas Armadas para l a  Defensa Nacional. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO DEL COAJ . ( ~ o r . ~ y o n )  .- Pero hay un he - 
cho muy importante que creo que d i o  o r igen  a estas normas, especialmente a l a  

l e y  13.196, de 1958, con que se i n i c i ó .  ¿Por qué se buscó es te  procedimiento? 

Porque cua lqu ier  o t ro ,  inc luso e l  que sugiere e l  señor M in i s t ro ,  es tá  su je to  a 

l a s  cont ingencias presupuestarias de cada año por  supuesto y, en ese caso, p r L  

mero debe evaluarse cuál es l a  d i s p o n i b i l i d a d  de d i v i s a s  para, según eso, d i s -  

t r i b u i r l a s .  Por eso se pensó en una cosa f i j a  y ajena. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- No d i j e  eso. Repet i ré l o  que expre- 

sé. Ya aquí hay una c i f r a  que no sé s i  es tá  b ien  o s i  es tá  mal: son l o s  90 m i  

llenes de dólares. Estoy dando dos pasos más a l l á  que esa c i f r a :  primero, co- 

r r e g i r l a  s i  acaso hay necesidad de hacer lo,  de mod i f i ca r  e l  n i v e l .  Pero r e p i t o  

que és te  es un ac to  presupuestario que debe verse en e l  conjunto de l a  perspez 

t i v a  presupuestaria. Segundo, d e f i n i d o  ese n i v e l ,  hay que ga ran t i za r  hacia ade - 
l a n t e  e l  n i v e l  rea l  de esos recursos y su crecimiento asociado con algún ind ica  - 
dor menos r iesgoso que e l  p rec io  del  cobre. Eso es l o  que estoy afirmando. Co- 

locaré  un ejemplo h i p o t é t i c o ,  par t iendo,  digamos, de 100 m i l l ones  de dólares. 

Esta cant idad, a l  año s igu iente ,  s i  l a  i n f l a c i ó n  in ternac iona l  --habrá que de- 

terminar  cómo se mide-- ha s ido  de 5 puntos, debe aumentar en equis porcentaje. 

Lo exp l i ca ré  de o t r a  manera: a l  año s igu ien te  ya no se hace de nuevo una deter -  

minación presupuestaria, porque, de hecho, esta l e y  ya t i e n e  i m p l í c i t o  un ac to  

presupuestario importante en e l  sent ido  de que d i ce  que e l  mínimo son 90 m i l l o -  

nes y l o  que queda por  encima es una cosa totalmente riesgosa que puede depen - 
der del producto y puede no depender del producto; depende de l o s  sa l tos  que es - 
t é  dando e l  cobre e l  que, además, es un recurso no renovable. Por l o  tanto, no 

es un ac to  presupuestario anual. 

--Se ausenta de l a  Sala e l  señor M i n i s t r o  de Hacienda. 



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO - 

--Se da l e c t u r a  a l  a r t í c u l o  lo. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, inqu iere  s i  se manten= 

drá e l  término "excluidos". 

E l  señor DIRECTOR DEL PRESUPUESTO expresa que siempre ha f igurado ese 

término y que, con e l  o b j e t o  de hacer bueno a lgo  que se había hecho antes i n c l u  

yendo los  subproductos, se d i c t ó  una norma en e l  proyecto presupuestar io ante - 
riormente. E l  proyecto en debate propone que en es te  aspecto se s iga  como s i -  

p re  se había procedido, excluyendo l o s  subproductos. 

En cuanto a l a  pregunta del señor Almirante de s i  en e l  i n c i s o  te rce-  

r o  del a r t ícu . lo  1"  quedaría mejor reemplazar l os  términos "podrá o to rga r  a n t i c i  - 
pos" po r  "deberá o to rga r  ant ic ipos" ,  contesta que e l  Fisco debe o to rga r los  s i  

l o  requieren. Informa que en e l  t e x t o  a n t e r i o r  se consignaba: "otorgará". Ante 

esto, e l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, estima que cambia e l  

sent ido, pues se establece una ob l igac ión.  

E l  señor DIRECTOR DEL PRESUPUESTO agrega que e l  Banco Central  va e n t r e  - 
gando e l  10%. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, hace no ta r  que eso se 

es tá  estatuyendo ahora, pues antes no era  así .  

E l  señor DIRECTOR DEL PRESUPUESTO d i c e  que deben d i s t i n g u i r s e  dos p r o  - 
blemas: uno es que a l  margen de l o s  problemas de cas i  todas l a s  ramas, se debe 

produc i r  mensualmente un c r é d i t o  que, de esta manera, r e f l e j e  en forma e fec t i va  

l o s  saldos que t i e n e  cada rama y que eso se produce porque e l  Banco Central  re-  

t iene.  Agrega l o  s igu iente :  ahora bien, puede que aun cuando se haya producido 

es te  e fec t i vo ,  que supongamos que acumula 30 m i l l ones  de dólares, l o s  compromi- 

sos de cada rama a es ta  fecha supongamos, a l  mes de j u l i o ,  superaran esa c i f r a .  

Entonces, se pueden o to rga r  an t i c ipos  y eso es l o  que se es tá  t ratando de hacer, 

salvando l a  ob jec ión  señalada anter iormente por  e l  ssñor Almirante en e l  sent ido  

de que había s ido  p r á c t i c a  común antiguamente de que f iguraban saldos nominales 

que efectivamente no estaban contabi l izados.  

--Se lee  e l  a r t í c u l o  2"del proyecto, r e l a t i v o  a l  procedimiento para l a  

entrega de fondos y su c o n t a b i l i z a c i ó n  e invers ión.  

--Se da l e c t u r a  a l  a r t í c u l o  3 " ,  sobre depósi to de l a s  cantidades en dó - 
l a r e s  que se señalan y l a  forma de ingresar las  en l a s  cuentas que indica.  

--Se procede a l e e r  e l  a r t í c u l o  4", a t i n e n t e  a c réd i tos  contratados o 

que se cont ra ten para ser  servidos con l o s  recursos a que se r e f i e r e  e l  a r t i c u -  

l o  lo y a l a  au tor izac ión correspondiente. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- El a r t í c u l o  27 del D.L. 233 men- 

cionado en e l  a r t í c u l o  4" a u t o r i z ó  a l  M i n i s t r o  de Hacienda para con t ra ta r  créd' 
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tos en e l  e x t e r i o r  hasta por  180 m i  1 lones de dólares. Entonces, a ese margen 

de endeudamiento se está r e f i r i e n d o  l a  norma. 

--Se l e e  e l  a r t í c u l o  5", re fe ren te  a forma de g i r a r  de l a s  cuentas 

establec idas en e l  a r t í c u l o  3" y  a l  des t ino  de l o s  respec t i l os  fondos. 

Respecto de l a  f rase:  "destinadas a l a s  sa t is facc iones de todos aque - 
110s rubros l o g í s t i c o s  que conforman e l  po tenc ia l  b é l i c o  requerido por  l a s  ne- 

cesidades de l a s  i n s t i t u c i o n e s  armadas", e l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE 

LA JUNTA, recuerda que se habÍan suprimido l a s  expresiones "aquel los rubros l o  - 
gíst icos" ,  por  est imar que puede quedar a lgo  fuera de ese concepto. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA, GENERAL PINOCHET, considera que e l  

término l o g í s t i c o  es muy amplio y abarcar ia todo. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, d i ce  tener e l  temor 

de que dicha palabra inc luya también l a  administ rac ión.  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, recuerda que se habían 

suprimido esos términos y que é l  l o  habÍa aceptado por  considerar que quedaba 

muy b ien  expl icado a l  r e f e r i r s e  a todo aque l l o  que vaya en provecho del aumen - 
t o  del po tenc ia l  b é l i c o  de l a s  i n s t i t u c i o n e s  de l a  Defensa Nacional. A su j u i  - 
cio ,  a l  parecer l a s  palabras "rubro logística" cubrirPan todo, pero podrÍa que - 
dar a lgo fuera que en es te  momento no logra  captarse. Por l o  tanto,  estima me - 
j o r  establecer :  "todo aquel l o  que vaya en bene f i c io  del  po tenc ia l  bél ico", co- 

mo estaba antes l a  ley ,  pues queda más c la ro .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Se borra l a  f r a -  

se. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Se puede bo r ra r  l a  f rase  y se de - 
j a  t a l  cual estaba. 

--Se l.ee e l  a r t í c u l o  6", concerniente a l a  f i s c a l i z a c i ó n  y con t ro l  de 

l a  Cont ra lo r ía  General de l a  Repúbl i ca  sobre l o s  fondos a que se r e f i e r e  e l  a r -  

t í c u l o  lo y a l a s  a t r ibuc iones a l  respecto de l a  Comisión Chilena del  Cobre, l a  

que deberá proporc ionar a l  Consejo Superior de Defensa Nacional l o s  anteceden - 
tes que señala. 

Respecto del a r t í c u l o  precedente, e l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDEN - 
TE DE LA JUNTA, observa que también podrían imputarse a l o s  rubros que confor  - 
man e l  po tenc ia l  b é l i c o  l os  gastos en que se incur ra  por  l o s  cursos que r e i l i  - 
zan en e l  e x t e r i o r  o f i c i a l e s  de l a s  i n s t i t u c i o n e s  armadas, pues aumentan e l  po- 

tenc ia l  b é l i c o  en e l  sent ido de l a  capacidad. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGlSLAClON considera que ése es e l  alcance de 

l a  norma y que no e x i s t e  duda de e l l o ,  porque e l  entrenamiento es un rubro l o  - 
g is t ico .  
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E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Siempre se ha pagado por  

es te  rubro. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Son gastos reservados. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Por ejemplo, cuando se 

hace un con t ra to  de adqu is ic ión  de un elemento nuevo que inc luye e l  entrenamien- 

to, és te  va en l a  suma del  con t ra to  y, entonces, ese entrenamiento es pagado con 

fondos de l a  ley. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En rea l idad,  habría que imaginar 

qué podría no quedar dentro de l a s  expresiones "rubros l og ís t i cos " ,  porque su 

ámbito es muy amplio y en e l l o s  cabe todo. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- No tanto,  pues se pres ta  

a discusión. Incluso, en l a s  i n s t i t u c i o n e s  tenemos leves d i fe renc ias  de concep- 

t o  en l a  materia. Por ejemplo, para l a  Fuerza Aérea, entrenamiento o i n s t r u c  -- 
ciÓn es r e l a t i v o ,  no es logística. Considero mucho:más amplios l o s  términos "po - 
t e n c i a l  bél ico",  pues no dejan p o s i b i l i d a d  alguna de dudas. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En verdad, puede ser  un problema 

de f i l o s o f í a  de cómo encarar l o  que es una c ienc ia ,  l a  l o g í s t i c a .  En l a  Armada 

no es as í .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- M i  temor es que es - 
t o  se desv i r túe  después. Por ejemplo, puede suceder que los  fondos destinados a 

un pedido de hace 10 años, que no se compró, después se i n v i e r t a n  en l o s  cursos 

que se rea l i zan  en e l  e x t e r i o r ,  como acaeció en tiempos de don Carlos Ibáñez, 

en que se h i z o  un examen y se encontró que en 10 años, prácticamente, se había 

gastado en sueldos a l rededor del 80% y só lo  20% en a d q u i r i r  mater ia l .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Considero que l a  re-  

dacción de l a  f rase f i n a l  del a r t í c u l o  6' es tá  a l  revés en l a  p a r t e  que d i ce  l o  

s iguiente:  "La Comisión Chilena del Cobre sumin is t ra rá  a l  Consejo Superior de 

Defensa Nacional l os  antecedentes que obren en su poder que és te  requiera. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE GUERRA.- En rea l idad,  no queda c l a r o  l o  r e l a  - 
t i v o  a l a  f i sca l i zac ión ,  o sea las  expresiones: " e j e r c i t a r á  especialmente l a s  

a t r ibuc iones que l e  conf ie re  e l  D.L. 1.349 para l o s  e fec tos  de esta ley", pues 

l o  que se quiere,  en e l  fondo, es que e l  Consejo tenga5 l o s  antecedentes necesa 

r i o s  para e l  rendimiento. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Debe ac lararse  l a  f rase seña- 

lada por  e l  señor Almirante para que no se p res te  a confusión. 

E l  señor DIRECTOR DEL PRESUPUESTO.- Realmente, l o s  antecedentes que i n  - 
teresan son producción y venta y nada más. No l o  quisimos colocar  a s í  justamen- 

te  porque podrían r e q u e r i r  algún o t r o  antecedente. Para colocar  un ejemplo ab - 
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surdo, podría ser, por  ejemplo, datos sobre personal del  cobre. 

--Se leen los  a r t í c u l o s  7" y 8O, r e l a t i v o s ,  respectivamente, a que 

los  recursos establec idos en e l  a r t í c u l o  1" no se i n c l u i r á n  en l a  con tab i l i dad  

general de l a  nación y a l  t ratamiento de cancelación de l o s  compromisos de pa- 

go en moneda ex t ran je ra  que señala. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En cuanto a l a  l e t r a  

a) del a r t í c u l o  8", Les pos ib le  cancelar directamente a l os  acreedores l a s  deu 

das que no han s ido  renegociadas, en c i rcunstanc ias  de que e x i s t e  l a  c láusu la  

de l a  nación más favorecida, caso que están sufr iendo en es te  momento, po r  ejem - 
plo,  l a  Fuerza Aérea y l a  Armada en Ing la te r ra?  De acuerdo a l a  norma que co - 
mento, nosotros deberíamos pagarles directamente a l o s  acreedores, cosa que no 

podemos hacer. 

E l  señor DIRECTOR DEL PRESUPUESTO.- E l  sistema de renegociación opera 

de l a  s igu iente  manera: e l  Estado asume l a  responsabi l idad de un número determi - 
nado de deudas previamente def in idas .  Sobre esas deudas previamente de f in idas  

se establece un sistema de pago uniforme para todos l o s  acreedores. Ese s i s t e -  

ma de pago t iene,  generalmente, una c láusu la  en l a  cual ,  s i  se l e  paga a una de 

las  naciones en mejor forma que a l a s  demás, a todas se l es  pagaría igual .  Esas 

son las  deudas inc lu idas  en l a  base de l a  renegociación. ¿Qué estamos d ic iendo 

con esto? Que l a s  deudas inc lu idas  en l a  base de l a  renegociación, o deudas r e  - 
negociadas, no pueden s ino  pagarse dada l a  forma como e l  Estado pactó l a  forma 

de pago. Las no inc lu idas  en l a  renegociación porque no formaban p a r t e  de l o s  

compromisos del Estado, se siguen pagando de l a  forma como cada una de l a s  ins-  

t i t uc iones  l a s  pactaron con sus acreedores. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- La exp l i cac ión  del  señor 

D i rec to r  del Presupuesto es c la ra ,  pero, en m i  concepto, l o  que dispone l a  norma 

es totalmente d i s t i n t o .  No l o  entiendo. 

E l  señor DIRECTOR DEL PRESUPUESTO.- Es que e l  precepto d ice:  "Las deu- 

das no inc lu idas  en l a  renegociación"; o sea, l a s  que quedaron afuera. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero quedaron afuera por - 
que un país  se negó a renegociar. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- No. Yo puedo haber le 

pedido a l  M i n i s t e r i o  de Hacienda que no inc luyera  determinadas deudas, por  ejem - 
plo, por  municiones, porque s i  no no me van a vender l a s  municiones y son un m i  - 
l l ó n  de dólares. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En ese caso, s í ;  pero 

s i  e l  país no renegoció l a s  deudas que teníamos con é l ,  no quedaron dentro de 

1 a renegoc i ac i Ón . 
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E l  señor DIRECTOR DEL PRESUPUESTO.- Quedaron de acuerdo a l a  c láusula 

p r i m i t i v a  del pacto de pago de l a  deuda, del contrato,  y no están inc lu idas  den 

t r o  de l a  base renegociable. 

--Se leen l o s  s igu ientes  a r t í c u l o s :  9" (deroga D.L. reservado 984, de 

1975, que f i j ó  t e x t o  de l a  l e y  13.196); 19 ( f i j a  fecha de v igenc ia  de es te  pro- 

yecto de decreto ley) ,  y t r a n s i t o r i o  (establece í tem con que se pagará l a  d i fe -  

rencia de cargo f i s c a l  correspondiente a l  e j e r c i c i o  de 1975). 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO DEL COAJ ( ~ o r .  ~ y o n )  .- Me parece que 

habría que hacer una pequeña cor recc ión formal en cuanto a l a  técnica misma, p o r  

que e l  proyecto en debate consta de un a r t í c u l o  único que modi f ica l a  l e y  13.196 

y, s i n  embargo, e l  a r t í c u l o  10, que es tá  i n c l u i d o  dentro.de d icho cuerpo lega l  

que se está modificando, consigna: "Este decreto l e y  regirá...". 

E l  señor SECRETARIO DE LEGl SLAC ION ( ~ d t e .  ~on tagna)  .- En verdad, tan to  

e l  9" como e l  10 y e l  t r a n s i t o r i o  son ajenos. Hay que c o r r e g i r l o s .  Debe adecuar 

se e l  t e x t o  del proyecto. 

--Se aprueba e l  proyecto, con modif icaciones. 

4.- R E V l S l O N  FINAL DE LOS S I  GUl  ENTES PROYECTOS DE DECRETOS LEYES APROBADOS EN P R I N C I  - 
P I O  POR LA H. JUNTA DE GOBIERNO: 

a) Int roduce modif icaciones a l  D.F.L. No 1, de Defensa. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Hay t r e s  pequeños d e t a l l e s  que co - 
rresponden a correcciones aprobadas en sesiones anter io res .  Dos proyectos 

de decretos leyes son de Defensa y uno r e l a t i v o  a l  t e x t o  del  impuesto hab i ta  - 
c iona l  . 

En cuanto a l os  primeros, uno es e l  que se había v i s t o  en l a  sesión pa - 
sada e int roduce dos a r t í c u l o s  t r a n s i t o r i o s  nuevos a l  D.F.L. No 1. E l  t e x t o  

es tá  a l a  v i s t a  de l o s  señores miembros de l a  Junta y deja nada más que una 

sola de l a s  modif icaciones propuestas. Además, se ha cambiado l a  designa -- 
c i ó n  del a r t í c u l o  63, reemplazándolo por  a r t í c u l o  No 59, debido a un e r r o r  

de numeración de l a s  normas t r a n s i t o r i a s  del  D.F.L. No 1, e l  que se produjo 

en l a  Úl t ima modi f i cac ión  de dicho decreto con fuerza de ley, oportunidad en 

que se in t rodu je ron  algunos a r t í c u l o s  t r a n s i t o r i o s  que, a l  parecer, se conta - 
b i l i z a r o n .  De ahí  e l  cambio de número. 

E l  mencionado a r t í c u l o  59 ya se e x p l i c ó  en l a  sesión a n t e r i o r  de l a  Jun - 
t a  y bene f i c ia  a l rededor de 61 personas, con un gasto de aproximadamente 140 

mi l lones de pesos, según tengo entendido. Su t e x t o  es e l  s igu iente :  
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"Art ícu lo  59.- E l  personal en r e t i r o  y sus b e n e f i c i a r i o s  de montepío 

tendrán derecho a que se l e s  r e l i q u i d e n  sus pensiones de acuerdo a l o  p r e s c r i -  

t o  en e l  a r t í c u l o  183". 

--Se aprueba y se f i rma.  

b) Otorga, por gracia,  e l  derecho a r e l i q u i d a r  pensión de r e t i r o  a don Lu is  Muj i -  

ca Saavedra. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Este proyecto también l o  v i o  l a  

Junta en sesión a n t e r i o r  y fue objetado en cuanto a su redacción, tan to  respec - 
t o  de l o s  V is tos  e, incluso, en cuanto a su contexto, porque, en verdad, s ien-  

t a  un precedente bastante d i f í c i  1 de superar. La nueva redacción cuya aproba- 

c ión  se s o l i c i t a  a l a  H. Junta, es l a  s igu iente :  

"Vistos, l o s  d i l a tados  s e r v i c i o s  prestados a l a  Administ rac ión del 

Estado por don Lu is  Muj ica Saavedra, l a  c i rcunstanc ia  de que e l  benef ic io  que 

se l e  otorga pudo obtener lo  en su oportunidad con a r r e g l o  a l a  l e y  15.721, y 

l o  dispuesto en l o s  decretos leyes Nos. 1 y 128, de 1973, y 527, de 1974, l a  

Junta de Gobierno ha acordado y d i c t a  e l  s igu ien te  

"Decreto 1 ey : 

" A r t í c u l o  Único.- Concédese, por  gracia,  a don l u i s  Muj ica Saavedra 

e l  derecho a re1 iqu ida r  l a  pensión de r e t i r o  que perc ibe  de l a  Caja de Prev i -  

s ión  de l a  Defensa Nacional en l o s  términos del  a r t í c u l o  2' de l a  l e y  15.721. 

La Caja Nacional de Empleados Públ icos y Per iod is tas  traspasará a l a  Caja de 

Prev is ión  de l a  Defensa Nacional l a s  imposiciones que h i c i e r e  en e l l a  dentro 

del p lazo de 60 días contados desde l a  fecha de v igencia del presente decreto 

ley. A contar  desde esa misma fecha e l  interesado de jará  de p e r c i b i r  l a  pen- 

s ión  de j u b i l a c i ó n  de que d i s f r u t a  en l a  primera de l a s  mencionadas i n s t i t u  - 
ciones de prev is ión .  E l  mayor gasto que s i g n i f i q u e  l a  ap l i cac ión  del presen- 

t e  decreto l e y  se imputará a l  í tem Pensiones del M i n i s t e r i o  de Hacienda." 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Este proyecto 

s ien ta  un precedente nefas to  horroroso. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Según me expresa e l  señor Subse - 
c r e t a r i o  de Guerra, e l  o r igen de es te  proyecto es e l  M i n i s t e r i o  del I n t e r i o r .  

Efectivamente. Está f i rmado por e l  señor General Benavides, por  e l  M i n i s t r o  

de Hacienda y por e l  de Defensa. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- ¿No se puede ha- 

ce r  en forma general? 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  problema es e l  s iguiente.  

Esta persona pudo tener derecho a l  bene f i c io  que se l e  es tá  dando. Lo cur ioso 

es que é l  r e l i q u i d ó  su pensión en l a  Caja de Empleados Par t icu lares ,  porque 
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t a l  vez l o  beneficiaba, y l o  c i e r t o  es que, en rea l idad,  ahora, como ya obtuvo 

e l  benef ic io,  no puede vo lve r  a meter lo para mejorar lo  por  e l  lado de l a  Caja 

de l a  Defensa. 

--Se dispone que e l  proyecto sea enviado a l  Archivo. 

c) F i j a  nuevo t e x t o  de l a  l e y  sobre impuesto hab i tac iona l  y deroga d isposic iones 

que señala. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En e l  a r t í c u l o  15 del t e x t o  del 

proyecto respect ivo,  aprobado en sesión de Junta, se dispone que l o s  dineros 

que perciban los  Comi tés  Habi tac ionales Comunales creados por e l  decreto l e y  No 

1.088, de 1975, por  cua lqu ier  concepto, podrán deposi tarse en e l  Banco de l  Esta - 
do de Ch i l e  cuando no se contemple su empleo inmediato. E l  i n c i s o  segundo es ta  

blece que e l  Banco del Estado de Ch i l e  podrá pachar reajustes o intereses, o am 

bos conjuntamente, t an to  respecto de l o s  depósitos a que se r e f i e r e  e l  i n c i s o  

a n t e r i o r  como de aquel los a que a lude l a  l e t r a  a) del a r t i c u l o  6". 

Ahora bien, l o s  M in i s t ros  de Hacienda y de l a  Vivienda, en o f i c i o  d i -  

r i g i d o  a l  Secre tar io  de Leg is lac ión  y que obra en poder de l o s  señores miembros 

de l a  Junta, es ta r ían  de acuerdo en sup r im i r  esto. S i  l a  H. Junta es tuv ie ra  de 

acuerdo con ese c r i t e r i o ,  podríamos supr im i r l o ,  porque e l  proyecto aún se en -- 
cuentra en t rám i te  de r e g i s t r o  en l a  Con t ra lo r ía  General de l a  República. 

En verdad, mirándolo desde e l  punto de v i s t a  de Hacienda, es razona - 
b l e  para ese M i n i s t e r i o .  Lo c i e r t o  es que l a s  p la tas ,  s i  no l a s  emplean rápida - 
mente, se van a depreciar,  y és te  es un problema en que e l  M i n i s t r o  de l a  V i  -- 
vienda ha estado de acuerdo. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Entonces, después l o s  

intereses y reajustes van a fondos socia les.  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Ese es e l  argumento que esgr imie - 
ron e l l o s .  

--Se aprueba y se f i rma. 

--Se levanta l a  sesión a l a s  18.30 horas. // AUGUSTO PINOCHET UGARTE 6 
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